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LEI Nº 621

Dispõe sobre a regularização de parcelamento do solo para fins urbanos e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTORANTIM APROVA E EU, ERINALDO ALVES DA SILVA, PREFEITO DO MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - 
Fica o Executivo Municipal autorizado a promover a regularização dos loteamentos e desmembramentos implantados no Município que se apresentem  irregulares e que já tenham cumpridos as exigências  mínimas  estabelecidas pelas legislações  Federais, Estaduais  e municipais  pertinentes.

§ 1º - 
O órgão encarregado de regularização deverá vistoriar o loteamento ou desmembramento, relacionando os equipamentos urbanos e comunitários ainda em falta, de tudo notificado o loteador.

§ 2º - 
Em casos especiais, havendo interesse público comprovado, fica o Executivo autorizado a implantar, facultativamente, a infra-estrutura básica de saneamento.

§ 3º - 
As importâncias dispendidas para os fins colimados no parágrafo anterior serão objeto de ressarcimento integral a ser exigido do parcelador, através de ação ordinária  de cobrança a indenização.

Art. 2º - 
A regularização de que se trata esta Lei não investe o loteador em qualquer direito e nem o desobriga das responsabilidades decorrentes da implantação da infra-estrutura previstas, inclusive pavimentação, exigidas em legislações pertinentes.

Art. 3º - 
Para fins de cadastramento dos lotes e construções junto à Diretoria da Receita da Prefeitura, fica  concedido o prazo de 120 dias.

§ 1º - 
O cadastramento será regulamentado por decreto a ser baixado pelo Executivo no prazo de 30 dias contados da publicação desta Lei.

§ 2º - 
A regularização do cadastramento referido nesta Lei fica isento do pagamento de qualquer despesa.

Art. 4º - 
Fica designada a Coordenadoria de Edificações, Viação e obras Públicas, como órgão técnico responsável da Prefeitura Municipal para executar as regularizações previstas neste diploma.

Art. 5º - 
As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações constantes do orçamento vigente.

Art. 6º - 
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VOTORANTIM, em 27 de abril de 1.988 – XXIV ANO DA EMANCIPAÇÃO.
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